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ANEXO A 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. É objeto do presente contrato a aquisição de Serviços de Caraterização do Tecido Empresarial e das 

Contas Anuais das Empresas do Concelho de Guimarães, de acordo com os documentos pré-contratuais, 

sendo as eventuais contradições entre eles resolvidas de acordo com as regras estabelecidas no Código 

dos Contratos Públicos. 

2. O objeto da presente contratação estrutura-se de acordo com as componentes anexas a este caderno 

de encargos. 

3. As regras específicas quanto ao objeto do contrato e condições de execução encontram-se nas cláusulas 

especiais deste caderno de encargos, que dele fazem parte integrante.  

4. Conforme o objeto do contrato, são aplicáveis especificamente as regras constantes dos artigos 437.º a 

449.º, na contratação de fornecimento de bens, ou dos artigos 450.º a 454.º, na contratação de 

serviços. 

 

Cláusula 2.ª 

Partes 

O contraente público é o Município de Guimarães e o cocontratante o adjudicatário.  

 

Cláusula 3.ª 

Cessão da posição contratual 

1. O adjudicatário não pode ceder a sua posição contratual, exceto se para isso for autorizado pelo 

contraente público, ou, nos termos do número seguinte, deste artigo. 

2. O adjudicatário pode ser forçado a ceder a sua posição contratual, nos termos do artigo 318 .º-A, do 

Código dos Contratos Públicos. 

3. A cessão da posição contratual pelo contraente público é regulada pelo artigo 324 .º, do Código dos 

Contratos Públicos. 

 

Cláusula 4.ª 

Gestor do contrato 

1. Nos termos do artigo 290.º-A, do Código dos Contratos Públicos, o gestor do contrato é Marta Mota 

Prego Faria Gomes, com quem o adjudicatário tem a obrigação de cooperar, de modo diligente e célere.  

2. O Município de Guimarães pode substituir, a qualquer momento, o gestor do contrato, tornando -se essa 

substituição válida e eficaz por mera comunicação ao adjudicatário. 
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3. Ao gestor do contrato cabe o acompanhamento permanente da execução do contrato, não existindo, no 

momento em que é assumida a decisão de contratar, qualquer delegação de competência em seu 

benefício. 

4. A ação do gestor do contrato exerce-se sem qualquer conflito de competências com os poderes de 

fiscalização e de direção da execução do contrato, aos quais está sujeito o adjudicatário.  

 

Cláusula 5.ª 

Prazo e plano de execução 

1. O prazo de execução do contrato é de doze meses, a partir de maio de 2022 e após a entrega dos 

documentos de habilitação. 

2. De acordo com as disposições do caderno de encargos, e com a proposta adjudicatária, é incluído em 

anexo1 ao contrato um plano de execução, de onde conste, de modo claro e inequívoco, c omo deve ser 

cumprido o contrato, e como esse cumprimento é acompanhado das obrigações de retribuição pelo 

contraente público. 

 

Cláusula 6.ª 

Obrigações do adjudicatário 

O adjudicatário está obrigado a cumprir escrupulosamente o contrato, executando-o com diligência e em 

respeito por todas as regras  aquilo a que se comprometeu, pela apresentação da sua proposta, e pela assinatura 

da declaração que corresponde ao Anexo I, ao Código dos Contratos Públicos, e, neste contexto, nomeadamente: 

a) Cumprir, no global e no detalhe, o que lhe compete, nos termos do plano de execução; 

b) Prestar caução, quando exigida; 

c) Avisar, de imediato, o contraente público de qualquer obstáculo, incidente ou dificuldade que perturbe, 

ou possa perturbar, a execução do contrato; 

d) Obter todas as l icenças, autorizações, ou recolher quaisquer acordos, que sejam necessár ios para a 

execução do contrato; 

e)  Suportar todos os custos com a execução do contrato, unicamente por conta do pagamento do preço 

contratual, ou da parte do preço contratual que corresponda ao que o cocontratante efetivamente 

executou; 

f) Contratar o pessoal que seja necessário à execução do contrato; 

g) Contratar a aquisição de bens ou a prestação de serviços, necessárias à execução do contrato; 

h) Pagar todas as taxas, contribuições e impos tos, que resultem, para si, da execução do contrato; 

i) Respeitar as ordens, instruções e diretivas que lhe sejam dadas pelo contraente público, diretamente ou 

através dos seus representantes, nos termos dos poderes de conformação da relação contratual, 

segundo o disposto no Código dos Contratos Públicos; 

j) Colaborar com o gestor do contrato; 

                                                                 
1 Quando aplicável 
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k) Celebrar os contratos de seguro a que esteja obrigado, nos termos do caderno de encargos, e 

apresentar ao contraente público, os recibos comprovativos do pagamento dos prémios, de modo a que 

os seguros estejam vigentes durante todo o período de execução do contrato, acresci do do período de 

garantia; 

l) Comparecer às reuniões para as quais seja convocado por escrito pelo contraente público, sendo que, 

sempre que exista uma situação de incumprimento, e for adequadamente avisado do teor do incidente, 

participar nessa reunião com as respostas correspondentes às questões da ordem de trabalhos; 

m)  Assumir as responsabilidades perante terceiros, sempre que, por ação ou omissão sua, seja a  esses 

terceiros causado prejuízo, indemnizando correspondentemente; 

n) Respeitar todo o normativo, legal e regulamentar, que intervenha na execução do contrato . 

 

Cláusula 7.ª 

Subcontratação 

A subcontratação é regida pelos artigos de 317.º a 321.º, do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 8.ª 

Preço contratual 

1. O preço contratual é aquele que resulta da aceitação da proposta do adjudicatário. 

2. Pelo recebimento do preço contratual, o adjudicatário obriga -se à execução integral do contrato, sem 

direito a qualquer remuneração suplementar, ou a qualquer verba a título de revisão de preços. 

3. Não será feito qualquer pagamento, total ou parcial, que não tenha como justificação a execução das 

obrigações do cocontratante, e unicamente após a confirmação pelo contraente p úblico, da efetiva 

execução. 

4. O contraente público está obrigado ao pagamento pontual dos valores que lhe competem, sob pena de 

incorrer em responsabilidade por juros, nos termos legais aplicáveis. 

5. Não existe qualquer pagamento a título de saldo, isto é, de diferença entre aquilo que seja o preço 

contratual, e o que seja certificado pelo contraente público como prestação executada pelo 

adjudicatário. 

6. Não há lugar a qualquer pagamento de prémios, seja por cumprimento antecipado, ou por qualquer 

outro fundamento. 

 

Cláusula 9.ª 

Procedimentos para pagamento 

1. Quando esteja cumprida qualquer prestação que caiba ao adjudicatário, que justifique que seja feito um 

pagamento por parte do contraente público, será esse cumprimento por este certificado, e assim 

comunicado ao adjudicatário. 
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2. Se não estiver cumprida integralmente uma prestação, nos termos previstos no plano de execução do 

contrato, o contraente público reduzirá o pagamento parcial ao que corresponda ao efetivamente 

executado. 

3. Depois de certificado o cumprimento, as faturas, ou documento equivalente, serão pagas no prazo 

máximo de trinta dias. 

4. Prazo de pagamento: 

a) Pagamento por tranches/fases:  

 90% com a apresentação e aprovação da totalidade dos serviços 1,2, e 4 identifi cados e 

descritos na Cláusula 19.ª,  

 10% com a apresentação e aprovação do último ficheiro mensal correspondente ao serviço 3 

descrito na Cláusula 19.ª. 

 

Cláusula 10.ª 

Obrigações do contraente público 

1. O contraente público deve, nos termos dos artigos 286.º, 289.º e 291.º, todos do Código dos Contratos 

Públicos, cooperar com o adjudicatário, no sentido de ser obtido o melhor resultado possível do 

cumprimento do contrato. 

2. Em especial, o contraente público, através dos seus representantes, deve praticar todos os atos que lhe 

competem, no âmbito do caderno de encargos, comparecendo sempre que necessário, e procedendo à 

receção do que lhe seja destinado, desde que cumprido o plano de execução. 

3. O contraente público, salvo se especificado de outro modo nas cláusulas especiais do caderno de 

encargos, não tem qualquer obrigação de facultar quaisquer meios, físicos ou materiais ou locais, para o 

cumprimento do contrato. 

 

Cláusula 11.ª 

Modificações objetivas 

1. Nos termos do corpo do artigo 312.º, do Código dos Contratos Públicos, podem ser feitas as 

modificações objetivas no presente contrato. 

2. Além do disposto no número anterior, o regime das alterações objetivas é o constante dos artigos 311 .º 

a 315.º do Código dos Contratos Públicos, acompanhado da disciplina dos bens ou serviços 

complementares, nos termos dos artigos 370.º, 378.º, 438.º e 454.º, todos do Código dos Contratos 

Públicos, e de todas as suas normas que com as atrás referidas estejam relacionadas.  

 

 

Cláusula 12.ª 

Sanções contratuais 

1. Caso o adjudicatário incumpra as suas obrigações, será sujeito à aplicação das sanções contratuais  que 

constam do artigo 329.º com as devidas adaptações. 
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2. Caso o cocontratante incumpra um prazo parcial do plano de execução, será sujeito a uma multa diária 

correspondente a metade do valor máximo previsto no número anterior, podendo ser essa sanção ser 

anulada no caso de ser cumprido o prazo final, e o incumprimento parcial não tenha causado prejuízo 

significativo ao contraente público. 

3. O contraente público procederá à audiência prévia do adjudicatário, a qual será feita media nte 

comunicação da qual conste a situação que consubstancia o incumprimento, e dará um prazo adequado 

para a respetiva resposta. 

4. É aplicável ao presente contrato, com as devidas adaptações, e tendo em consideração os 

fornecimentos ou serviços complementares, o disposto no artigo 372.º, do Código dos Contratos 

Públicos, e dessas disposições, especialmente o que corresponde à aplicação da sanção contratual aí 

prevista. 

 

Cláusula 13.ª 

Prazo de garantia 

1. O prazo de garantia do serviço, ou do fornecimento, a que o adjudicatário está obrigado, é dois anos, 

contados do cumprimento da última prestação contratual.  

2. No caso de estar em questão, essencialmente, um fornecimento, ou no âmbito de um contrato misto, 

ou incidentalmente, no contexto de uma prestação de serviços, o fornecimento de um equipamento, ou 

de um direito, ou de um dispositivo que tenha, do respetivo fabricante, um prazo de garantia, o 

adjudicatário é obrigado a fazer com que essa garantia se concretize em favor do contraente público.  

 

Cláusula 14.ª 

Resolução do contrato 

1. O contraente público pode resolver o contrato sempre que esteja perante uma falta grave, que ponha 

em causa a satisfação do interesse público que justificou o estabelecimento da relação contratual.  

2. O contraente público procederá à audiência prévia do adjudicatário, antes de proceder à resolução do 

contrato. 

3. O cocontratante tem direito a resolver o contrato sempre que os atrasos de pagamentos se prolonguem 

por mais de seis meses, em montantes que representem, pelo menos, 25% do preço contr atual, 

excluindo juros. 

 

Cláusula 15.ª 

Revogação do contrato 

As partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato, se circunstâncias legalmente admissíveis o 

permitam, e a defesa concreta do interesse público aconselhe a que o contraente pú blico se decida por essa 

opção. 
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Cláusula 16.ª 

Dever de sigilo 

1. Sem prejuízo do disposto no Regulamentos de Proteção de Dados Pessoais, o prestador de serviços, o 

seu pessoal e todas as entidades e pessoas que aquele util ize no cumprimento das obrigações 

assumidas com a celebração do contrato, obrigam-se a guardar sigilo sobre toda a documentação e 

informações a que tenham acesso nos termos do contrato, não podendo facultar a terceiros, quaisquer 

informações nem sobre a natureza dos próprios serviços, nem sobre os resultados e conclusões deles, 

sem autorização escrita da Entidade Contratante, dos interessados titulares dos dados protegidos, nem 

util izá-los em seu benefício. 

2. A obrigação de sigilo profissional referida impõe-se também relativamente às informações que possam 

ser fornecidas internamente aos técnicos do prestador não diretamente envolvidos na prossecução dos 

objetivos do contrato, desde que tais informações, pela sua natureza, possam perturbar a normal 

execução das prestações abrangidas pelo objeto do contrato. 

3. O dever de sigilo abrange ainda toda a documentação e informação técnica e não técnica, comercial ou 

outra, relativa ao Município de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do 

contrato. 

4. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente 

à execução do contrato. 

5. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que seja comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou de outras 

entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 17.ª 

Lei aplicável 

Ao presente contrato é aplicável o Código dos Contratos Públicos, e demais legislação complementar. 

 

Cláusula 18.ª 

Foro competente 

Sempre que não esteja nos documentos pré-contratuais, previsto o recurso à arbitragem, a resolução dos l itígios 

emergentes da interpretação ou da execução do presente contrato é da exclusiva competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Braga. 
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Cláusulas especiais do caderno de encargos 

 

Cláusula 19.ª 

Descrição do serviço a desempenhar 

Os serviços a prestar incluem a realização de uma caraterização do tecido Empresarial, bem como a compilação 

das Contas Anuais das Empresas do Concelho de Guimarães, e terá as seguintes caraterísticas: 

 

1- Relatório do Município tendo sempre como referênci a os agregados estatísticos mais recentes 

disponíveis: 

a. Elaboração de uma estatística anual sobre o concelho de Guimarães, através da criação de um 

perfi l  empresarial anual que permitirá avaliar a economia do concelho, através da 

quantificação do número de empresas, volume de negócios, número de empregados para um 

conjunto de variáveis: i . Dimensão (por volume de negócios e por empregados); i i . Grandes 

setores de atividade; i i i. Antiguidade; iv. Forma jurídica; v. Capital Social; vi. Controlo acionista 

maioritário; vii. Perfi l  das exportações e importações; 

b. Apresentação das dinâmicas relativas aos nascimentos, encerramentos, insolvências dos 

últimos 5 anos; 

c. Classificação do concelho no ranking nacional de concelhos relativo ao número de empresas, 

volume de negócios, número de empregados e volumes de exportação, bem como o 

comparativo com os concelhos considerados no segmento em que se encontre; 

d. Compilação sobre o peso relativo das empresas do concelho de Guimarães na Região do Ave 

(NUTS III), no que diz respei to ao número de empresas, empregados, volume de negócios, 

número de exportadoras e volume de exportações. 

2- Base de Dados para o desenvolvimento de análises e segmentações adicionais e para atividades l igadas 

à promoção de eventos e ao contacto direto com o tecido empresarial do concelho: fornecimento de 

elementos relativos a todas as entidades ativas do concelho de Guimarães, acrescido das entidades em 

insolvência, sem atividade comercial e sem indícios de atividade. Esta Base de Dados será fornecida em 

formato Excel com a informação individualizada para cada uma das entidades do concelho, sendo os 

dados financeiros referentes ao último exercício económico disponível e publicados na plataforma do 

Ministério da Justiça e deverá conter os seguintes elementos por empresa/entidade: nº de contribuinte, 

nome da empresa, morada, localidade, código postal, endereço postal, freguesia, telefone, fax, email, 

website, data de constituição e de início da atividade, forma jurídica, capital social, número de 

empegados, volume de vendas, rssultado líquido, CAE principal e secundárias, volume de exportações, 

volume de importações, capital próprio,  órgãos de gestão e de administração, órgãos de 

fiscalização/consultivo, cargos de direção (estrutura diretiva por grandes áreas fun cionais), outros 

cargos de direção, empresa mãe, autonomia financeira, solvabilidade, VAB, EBITDA, EBIT. 

3- Demografia das empresas do concelho: para que o Município de Guimarães possa permanentemente 

acompanhar a dinâmica do nascimento de entidades no seu concelho, conhecer as suas características 
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e, desde o momento inicial, estabelecer contacto com essas novas entidades, será fornecido, com envio 

mensal, (pelo período de 12 meses e no início de cada mês), um ficheiro com o descritivo das entidades 

constituídas no mês anterior (com informação do seu nome, NIF, morada, capital social, CAE, corpos 

diretivos, data de constituição). 

4- Base de Dados das Contas Integradas das Empresas: envio de Balanço e Demonstração dos Resultados 

referentes aos três últimos exercícios económicos disponíveis para todas as entidades ativas com 

obrigatoriedade de apresentar contas, no Município de Guimarães. (cerca de 17.000 entidades), 

contendo, o grau de detalhe das tabelas descritas em baixo. O ficheiro excel deverá conter uma folha 

por ano, ou seja, para cada ano (n-2), (n-1) e (n) deverão ser individualizadas as contas de cada uma das 

empresas que dizem respeito unicamente a esse ano. Elementos/Tabelas a constar de cada uma das 

folhas: 

 

Demonstração dos Resultados n-2 n-1 n 

Vendas e serviços prestados    

Subsídios à Exploração    

Ganhos/perdas imputadas de subs., assoc. e emp. Conj.    

Variação nos inventários da produção    

Trabalhos para a própria entidade    

CMVMC    

Fornecimento e serviços externos     

Gastos com o pessoal     

Imparidade de inventários (perdas/reversões)    

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões)    

Provisões (aumentos/reduções)    

Imparidade de investimentos não dep/amort. (perdas/reversões) e outras imparidades    

Outras imparidades (exclusivo pequenas entidades)    

Aumentos/reduções de justo valor    

Outros rendimentos e ganhos     

Outros gastos e perdas    

EBITDA (Resultado antes depreciações, gastos financiamento e impostos)    

Gastos/reversões de depreciação e amortização    

Imparidade de ativos dep./amort. (perdas/reversões)    

EBIT (Resultado Operacional)    

Juros e rendimentos similares obtidos     

Juros e gastos similares suportados    

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS    

Imposto sobre o rendimento do período    

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO    
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BALANÇO n-2 n-1 n 

ATIVO    

Ativo Não Corrente    

Propriedades de investimento    

Ativos Fixos Tangíveis     

Ativos Intangíveis     

Investimentos financeiros     

Restantes ativos não correntes     

Ativo corrente    

Inventários e ativos biológicos consumíveis     

Clientes    

Estado e Outros Entes Públicos     

Outros ativos financeiros    

Outras contas a receber    

Diferimentos    

Caixa e depósitos bancários     

Restantes ativos correntes     

TOTAL ATIVO    

 
   

CAPITAL PRÓPRIO    

Capital realizado    

Acções (quotas próprias)    

Outros instrumentos de capital próprio    

Resultados Transitados    

Reservas    

Reservas e Resultados Transitados    

Excedentes de revalorização    

Outras variações no capital próprio    

Resultado l íquido do período    

Dividendos antecipados    

TOTAL DO CAPITAL PRÓPRIO    

 
   

PASSIVO    

Passivo não corrente    

Provisões    

Financiamentos obtidos     

Outras Contas a pagar    

Restantes passivos não correntes     

Passivo corrente    

Fornecedores    

Estado e Outros Entes Públicos     

Accionistas/sócios    

Financiamentos Obtidos     

Outras contas a pagar    

Restantes passivos correntes     
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TOTAL PASSIVO    

 
   

TOTAL PASSIVO + CAPITAIS PRÓPRIOS    

 

Ativos n-2 n-1 n 

Ativos Fixos Intangíveis    

Goodwill     

Projetos de desenvolvimento    

Programas de computador    

Propriedade industrial    

Outros ativos intangíveis     

Ativos Intangíveis em curso    

Adiantamentos por conta de ativos intangíveis     

Ativos Fixos Tangíveis    

Terrenos e Recursos Naturais    

Edificios e Outras Construções     

Equipamento  Básico    

Equipamento de Transporte    

Equipamento Administrativo    

Equipamentos biológicos    

Outros activos fixos tangiveis    

Outros ativos fixos tangíveis em curso    

Adiantamentos por conta de ativos fixos tangíveis     

Propriedades de Investimento    

Terrenos e recursos naturais    

Edificios e Outras construções     

Outras propriedades de investimento    

Propriedades de investimento em curso    

Adiantamentos por conta de propriedades de investimento    

 

Benefícios dos empregados, pessoas ao serviço e gastos com pessoal n-2 n-1 n 

Total de gastos com pessoal    

Pessoas remuneradas ao serviço da empresa     

Remunerações dos órgãos sociais    

Remunerações do pessoal     

Indemnizações    

Encargos sobre remunerações     

Seguros de acidentes de trabalho e doenças profissionais    

Gastos de ação social    

Outros gastos com pessoa    
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Vendas e serviços + compras por mercados geográficos n-2 n-1 n 

Vendas - mercado Interno    

Vendas - Total    

Prestações de Serviços - mercado Interno    

Prestações de Serviços (Total)    

Compras - mercado Interno    

Compras - Total    

 

Contas de Gastos n-2 n-1 n 

FSE - Fornecimentos e serviços externos    

Subcontratos    

Serviços especializados    

Trabalhos especializados    

Publicidade e propaganda    

Vigilância e segurança    

Honorários    

Comissões    

Conservação e reparação    

Outros    

 
   

Materiais    

Ferramentas e utensil ios de desgaste rápido    

Livros e documentação técnica    

Material de escritório    

Artigos de oferta    

Outros    

 
   

Energia e fluidos    

Electricidade    

Combustíveis    

Água    

Outros    

 
   

Deslocações, estadas e transportes    

Deslocações e estadas    

Transportes de pessoal     

Transportes de mercadorias    

Outros    

 
   

Serviços diversos    

Rendas e alugueres    

Comunicação    

Seguros    

Royalties    
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Contencioso e notariado    

Despesas de representação    

Limpeza, higiene e conforto    

Outros serviços    

 

 

Cláusula 20.ª 

Preço base 

Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes 

do presente caderno de encargos, o Município de Guimarães paga ao prestador de serviços o preço base de € 

7.482,00 (sete mil quatrocentos e oitenta e dois euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

 

Cláusula 21.ª 

Plano de execução 

1. Para os serviços 1, 2 e 4 descritos na Cláusula 19ª, o prazo de execução é de 10 dias, a contar de maio de 

2022, após a entrega dos documentos de habilitação. 

2. Para o serviço 3 descrito na Cláusula 19ª, o prazo de execução é de 12 meses, devendo ser fornecido, no 

início de cada mês, o ficheiro com o descritivo das entidades constituídas no mês anterior.  
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